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RESUMO
A proposta deste artigo é estudar o texto de Levítico 6.17-231, à luz dos conceitos 
de Marcel Mauss, Henri Hubert e René Girard, que ajudam a compreender uma 
sociedade que convive com o sacrifício.
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ABSTRACT
The purpose of this paper is to study the text of Leviticus 6.17-23 in light of the 
concepts of Marcel Mauss, Henri Hubert and Rene Girard, which help to unders-
tand a society that coexists with the sacrifice.
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RESUMEN
El propósito de este trajo es estudiar el texto de Levítico 6.17-23 a la luz de los 
conceptos de Marcel Mauss, Hubert Henri y René Girard, que ayudan a entender 
una sociedad que vive con el sacrificio.
Palabras clave: Sacrificio; sacrificial; Levítico, pecado; ofrenda.
Introdução
A palavra sacrifício significa cumprir um ato ou ofício sagrado. Sen-
do assim, o sacrifício é um mecanismo social produtor de sagrado. Uma 
pessoa ou animal é culpabilizado pelas mazelas do grupo e, igualmente, 
será o doador da salvação depois de oferecido em sacrifício, havendo 
uma relação estreita entre sacrifício, sacrificado e sacrificador.
Na pesquisa bíblica, a leitura socioantropológica tem grande importân-
cia, pois apresenta a sociedade como um organismo social e as relações 
que as regem como movimentos orgânicos, demonstrando, assim, que 
cada aspecto da vida social é parte de um conjunto integrado. E no caso 
da sociedade israelita não é diferente.
1 Na Bíblia editada pela SBB, este texto se encontra em 6.24-30.
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Deste modo, será analisada inicialmente a estrutura da teoria sacrifi-
cial de Mauss, Hubert e Girard para, a seguir, desenvolver tais conceitos 
e verificar sua aplicabilidade para a melhor compreensão da teologia bí-
blica, especificamente, no texto de Levítico 6.17-23, que regula a prática 
sacrificial pelos pecados do povo. 
1. Teoria Sacrificial em Mauss e Hubert
Para Mauss e Hubert, “o sacrifício2 é um ato religioso que, mediante 
a consagração de uma vítima, modifica o estado da pessoa moral que 
o efetua ou de certos objetos pelos quais ela se interessa” (MAUSS e 
HUBERT, 2005, p. 19). Esta modificação sacraliza o ato violento que se 
autojustifica pela purificação que executa.
Os autores apontam a “natureza e função social do sacrifício” (MAUSS 
e HUBERT, 2005, p. 21) a saber, que há nele uma força motriz que pro-
voca a remissão de pecados e comunhão, além de ter uma finalidade na 
sociedade na qual ele se realiza. Alguns traços do sacrifício que, de alguma 
maneira, é possível observar em diversas culturas, são apontados pelos 
autores. Segundo eles, há que se destacar a presença de um esquema 
para a realização do sacrifício que ocorre com poucas variações, em muitos 
povos. Este esquema3 se expressa da seguinte maneira:
a. Entrada: antes do sacrifício, o sacrificante, o sacrificador e os 
instrumentos próprios para sacrificar são profanos. Por isso, há que se 
introduzir estes elementos na esfera sagrada para que realize o rito sa-
crificial.
b. Sacrificante: há uma pretensa identificação entre sacrificante 
e deus; por isso, deve haver uma série de ritos e cerimônias para que 
o sacrificante atinja o status divino e assim possa sacrificar, porque “ a 
aproximação da divindade é perigosa para quem não é puro” (MAUSS e 
HUBERT, 2005, p. 28). Se o sacrificante não passar por um processo de 
purificação, ele pode até morrer no momento da cerimônia.
c. O sacrificador: neste caso, há uma pessoa destinada a realizar 
o sacrifício, que comumente é chamado de sacerdote4, ou seja, este tem 
a possibilidade, por estar mais próximo dos deuses, de sacrificar sem ser 
consumido junto com o sacrifício. O sacerdote, neste caso, torna-se o elo
2  Mauss e Hubert distinguem sacrifícios pessoais, em que o sacrificante é afetado pelo 
sacrifício, e sacrifícios objetivos – estes são os objetos que recebem ação sacrificial. 
(MAUSS e HUBERT, 2005, p. 19).
3  Posteriormente, este esquema será aplicado ao rito sacrificial dos israelitas, conforme 
Levítico 6.17-23, e, deste modo, será possível a observação e análise do mesmo em 
determinada cultura.
4  Entre os hebreus, o sacerdote, como representante de Deus, deveria seguir uma série 
de rituais para estabelecer um “contato” entre Deus-povo. No livro de Levítico, especial-
mente, encontramos as normas para que esses rituais aconteçam.
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entre o mundo sagrado e o profano, fazendo com que ambos participem 
de um mesmo status, sem, necessariamente, poluir-se mutuamente.
d. O lugar e os instrumentos: o sacrifício5 para ocorrer sem que 
haja contaminação, deve ser realizado em local específico, em horários 
determinados. Se a cerimônia for realizada fora do local estabelecido, 
segundo Maus e Hubert, “a imolação não é mais que um assassinato” 
(MAUSS e HUBERT, 2005, p. 32), o que desvincula completamente o 
sacrifício do ato sagrado. O lugar onde se sacrifica é parte do esquema 
sacrificial e é de extrema importância, pois não se pode sacrificar em 
qualquer lugar, ou ainda, utilizar instrumentos que não estejam devida-
mente purificados para a realização da cerimônia (MAUSS e HUBERT, 
2005, p. 51).
e. Saída do sacrifício: as pessoas e objetos utilizados devem ser, 
necessariamente, purificados ou inutilizados. No caso do sacerdote e das 
demais pessoas que participaram do sacrifício, há uma série de ritos de 
purificação para que não haja contaminação. Do mesmo modo, os instru-
mentos são purificados, enterrados ou até destruídos, de acordo com sua 
função no sacrifício, para que não contaminem o ambiente e as pessoas 
que fazem parte daquele determinado grupo.
Deste modo, vimos que o sacrifício, para Mauss e Hubert, obedece a 
um esquema próprio, que é seguido por algumas civilizações, com traços 
que lhe são essenciais e adaptados em cada cultura. Estes delimitam o 
que faz parte da esfera do sagrado e que faz parte do profano. No en-
tanto, cada povo expressa, no rito sacrificial, o ato de unir-se, de alguma 
maneira, à divindade.
2. Estrutura sacrificial em Girard
Para René Girard, o sacrifício é o fundamento das sociedades primi-
tivas, é uma saída apropriada para manter um equilíbrio social razoável, 
porque há a percepção de que, para manter a sociedade nos padrões, 
rejeitando a violência dentro dela, tem que haver o sacrifício reparador. 
Isto é, para apaziguar a violência do grupo há que se encontrar uma 
vítima alternativa. 
Segundo Girard, a “imolação de vítimas animais desvia a violência 
de certos seres que se tenta proteger, canalizando-a para outros, cuja 
morte pouco ou nada importa” (GIRARD, 2000, p. 15), ou seja, quando 
se canaliza a violência para determinado animal, por exemplo, rompe-se 
uma cadeia de violência justificada pela eleição de um bode expiatório 
(GIRARD, 2004, p. 55).
5 Neste item os autores Mauss e Hubert, explicam sobre a ornamentação da vítima em 
alguns países, para maiores esclarecimento ver a obra citada.
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Assim, há um quadro de violência que se autojustifica pelo sacrifí-
cio de uma vítima que é escolhida para “enganar a violência”. A vítima 
é sacrificada em nome do grupo. Ela se torna uma vítima fundadora ou 
bode expiatório que é o cerne da diferenciação primeira das sociedades: 
a comunidade de um lado; a vítima do outro. Com isso, a violência sacri-
ficial apazigua e reconcilia.
O sacrifício tem sua eficácia enquanto processo preventivo, que coíbe 
uma violência recíproca desenfreada na comunidade. Para que cumpra 
seu papel enquanto última palavra da violência, o sacrifício precisa de 
uma vítima que não reaja violentamente ou vingue-se de outra maneira. 
Por isso, esta é sempre alguém à margem da sociedade (animal, criança, 
rei, estrangeiro, escravo, prisioneiro, bruxa, messias e outros).
2.1. Estereótipos da perseguição
No texto “O bode expiatório”, René Girard apresenta quatro estere-
ótipos que marcam a perseguição (GIRARD, 2000, p. 33):
1. A descrição de uma crise social e cultural, ou seja, de uma indi-
ferenciação generalizada;
2. Crimes “indiferenciadores”;
3. Se os autores mencionados desses crimes possuem marcas de 
seleção vitimária, marcas paradoxais de indiferenciação;
4. A própria violência.
Segundo Girard, “os males que a violência pode causar são tão 
grandes e os remédios tão aleatórios, que a ênfase é colocada na pre-
venção. E o domínio do preventivo é primordialmente religioso. A preven-
ção religiosa pode ser um caráter violento. A violência e o sagrado são 
inseparáveis.” (GIRARD, 2000, p. 21). 
Por isso, há dois momentos a serem considerados na execução 
do sacrifício: “O primeiro momento é a acusação de um bode expiatório 
ainda não sagrado, sobre o qual toda a força maléfica se aglutina. Ele é 
recoberto pelo segundo, o da sacralidade positiva, suscitada pela recon-
ciliação da comunidade” (GIRARD, 2004, p. 67). Neste sentido, o sagrado 
é a ferramenta reguladora da qual as sociedades lançam mão diante da 
ameaça de violência generalizada. Este processo é a própria fundação 
da cultura. O âmbito do sagrado está pleno de violência, e a violência é 
sempre sacralizada.
3. Teoria sacrificial em diálogo com a teologia bíblica (Lv 6.17-23)
A prática sacrificial acontece desde tempos remotos, embora não haja 
relatos de onde aparece pela primeira vez nem de que o povo influenciou 
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a teologia sacrificialista entre os israelitas. Contudo, é fato que a prática 
sacrificial é antiga e anterior à cultura israelita, pois é possível encontrá-la 
na Mesopotâmia, Arábia e Canaã6. 
É provável que, quando da sedentarização dos hebreus na Palestina, 
os sacrifícios tenham sido tomados dos cananeus e combinados aos anti-
gos ritos de sangue. Isso ocorreu principalmente no período monárquico 
em Israel7, quando a exigência do sacrifício era notória e assegurava a 
reis, governantes e, em menor grau, ao povo, a segurança de expiação 
dos pecados por meio do ato de sacrificar e, assim, eles participavam 
da esfera divina.
Os ritos sacrificiais, de um modo geral, compartilhavam a crença de 
que no ato de sacrificar ocorria uma união mística com a divindade. O 
ser que oferece o sacrifício e o próprio sacrificado participam da esfera 
sagrada. De Vaux explica esta crença da seguinte maneira (DE VAUX, 
2003, p. 486):
1. A união com a divindade por comer uma vítima divina – neste o 
pressuposto é totêmico: há um parentesco entre os membros da 
tribo e o deus da tribo, que é o ancestral de todos e cuja vida 
circula no animal que lhe é consagrado, o totem. O sacrifício 
tem por fim reforçar esse parentesco, participar na vida do deus 
comendo seu animal sagrado.
2. A união com a divindade por intermédio da vítima que representa 
o ofertante – a vítima é o substituto do ofertante que, pela im-
posição das mãos, lhe transferiu, ao mesmo tempo, seu pecado 
e seu princípio vital. Tal princípio está no sangue. Sendo assim, 
os diferentes ritos de sangue, unção do altar, efusão ao pé do 
altar, aspersões, colocam o princípio vital da vítima, a saber, do 
ofertante a quem ele substituiu, em contato com a divindade e 
estabelece ou restabelece o elo entre o deus e seu fiel.
Deste modo, observa-se que, no primeiro, há por parte da comuni-
dade uma participação divina e o sacrifício ocorre para reafirmar essa 
comunhão. Já no segundo, há uma transferência do pecado, mas a própria 
6 De acordo com de Vaux, o sangue no sacrifício mesopotâmico “tem uma função com-
pletamente secundária; é até duvidoso que ele aparece nesses ritos, pois as libações 
de sangue não são atestadas explicitamente nos sacrifícios normais”. Sobre os árabes, 
De Vaux salienta que é difícil relacionar o sacrifício israelita com o árabe, “pois não há 
uma, mas muitas religiões árabes pré-islâmicas”, que são diferentes de acordo com a 
região. Sobre os sacrifícios cananeus, salienta-se que, segundo a Bíblia, “há uma se-
melhança fundamental entre o sacrifício cananeu e o israelita, mas textos bíblicos não 
podem provar que os termos técnicos relativos ao sacrifício tenham sido idênticos entre 
israelitas e cananeus” (De VAUX, 2003, p. 471-475).
7 O período monárquico abarca de mais ou menos 1050 a.C. a 590 a.C.
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vítima participa da divindade e a restabelece no ofertante por meio do 
sangue. Nestes dois casos, o sacrifício é cruento e, para restabelecer o 
vínculo entre o fiel e seu deus, o sangue8 tem que ser ofertado, pois nele 
há o princípio vital de todos os seres, que deve unir-se à divindade.
3.1 Mauss e Hubert em diálogo com a teologia bíblica
Leis sobre os sacrifícios encontram-se em Levítico 1-7, contudo 
observamos que Lv 6.17-23 apresenta, especificamente, a lei sobre a 
purificação do pecado. Neste texto encontramos o sacrifício de abate 
(zebah). Trata-se de um sacrifício de comunhão, do qual participam o 
sacerdote e o povo. O esquema apresentado por Mauss e Hubert sobre 
o sacrifício será, portanto, aplicado a esta perícope.
3.1.1. TexTo: LevíTico 6.17-23
17. Javé falou a Moisés:
18. Diga a Aarão e seus filhos:
A vítima pelo pecado será imolada9 diante de Javé,
                                       no mesmo lugar onde se imola o holocausto.
É porção sagrada.
19. O sacerdote que oferecer a vítima poderá comer dela.
                                                Deverá comê-la em lugar sagrado,
                                                              no átrio da tenda da reunião. 20. 
Tudo o que tocar a carne ficará consagrado.
Se o sangue respingar na roupa, a mancha será lavada em lugar sagrado.
21. A vasilha de argila em que a carne foi cozida será quebrada.
    E se foi cozida numa vasilha de bronze será esfregada e bem lavada 
    com água.
22. Todos os homens sacerdotes poderão comer dela. É porção sagrada.
23. Mas não se comerá nenhuma das vítimas oferecidas pelo pecado,
                                 cujo sangue tenha sido levado à tenda da reunião,        
                                         para ser oferecida no santuário pelo pecado;
                                           elas deverão ser queimadas.
Poderíamos subdividir esse texto em quatro seções, e fazer um pa-
ralelo com as teorias de Mauss e Hubert, da seguinte maneira:
1. O mandamento divino e a vítima (entrada e sacrificante) v. 17-18
2. Porção sacerdotal (sacrificador) v. 19
3. O local do sacrifício (lugar, instrumentos e saída) v. 20-21
4. O interdito no sacrifício (saída do sacrifício) v. 22-23
8 Segundo a nota da Bíblia Edição Pastoral, “o centro do sacrifício pelo pecado é o sangue, 
que é a sede da vida e tem força para perdoar o pecado (Cf Lv 17.11)”.
9 A imolação é um talho que se faz no pescoço da vítima para retirar-lhe todo o sangue. O 
sangue é a vida do animal e, no sacrifício, representa a vida da pessoa que o oferece.
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1. o mandamenTo divino e a víTima (enTrada e sacrificanTe) v. 17-18
17. Javé falou a Moisés: 18. Diga a Aarão e seus filhos: A vítima 
pelo pecado será imolada diante de Javé, no mesmo lugar onde se imola 
o holocausto. É porção sagrada.
Há nestes versos o que Mauss e Hubert chamam de entrada: uma 
apresentação dos personagens envolvidos no sacrifício – Javé, Sacerdo-
te, povo, vítima. Deus ordena ao sacerdote e ao povo que ofereça uma 
vítima a ser imolada pelo pecado do povo. Claro que nem todo o povo 
pode participar do sacrifício em si, mas é parte dele no que diz respeito à 
finalidade do sacrifício, a saber, trata-se de uma celebração para perdão 
de pecado. O final do verso 18 legitima a ideia de que a vítima é sagrada. 
Ela saiu do ambiente profano e agora participa da esfera divina; por isso, 
é porção sagrada.
2. Porção sacerdoTaL (sacrificador) v. 19
19. O sacerdote que oferecer a vítima poderá comer dela. Deverá 
comê-la em lugar sagrado, no átrio da tenda da reunião.
No v. 19, aparece o sacerdote como o sacrificador, aquele que tem 
a função de restabelecer o contato entre deus e os seres humanos por 
meio do oferecimento da vítima a ser sacrificada. Como parte do ritual, 
o sacerdote pode comer dela, porém deverá fazê-lo em lugar sagrado, 
isso para que não haja “contaminação” daquilo que é sagrado no mundo 
profano, o que traria uma série de sortilégios para o grupo em que o 
sacerdote10 está inserido.
Ao oferecer a vítima e comer dela também, há no sacerdote o que 
Mauss e Hubert chamam de “natureza divina”, ou seja, o sacrificador 
recebe, após ritos de purificação, status divino. Isso aparece neste texto 
quando ao sacerdote é dada a autorização para comer um pedaço da 
vítima a ser sacrificada e como parte dessa sacralidade observa-se que 
ele deverá comer no átrio da tenda da reunião.
3. o LocaL do sacrifício (Lugar, insTrumenTos e saída) v. 20-21
20. Tudo o que tocar a carne ficará consagrado.
Se o sangue respingar na roupa, a mancha será lavada em lugar 
sagrado.
21. A vasilha de argila em que a carne foi cozida será quebrada.
E se foi cozida numa vasilha de bronze será esfregada e bem lavada 
com água.
10 Em Levítico, há normas específicas sobre os ritos de purificação do sacerdote para que 
este esteja apto a realizar qualquer sacrifício, sendo ele o representante ou até mesmo 
a própria divindade.
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Nestes versos, podemos observar que há no sagrado um interdito 
que o torna, ao mesmo tempo, puro e impuro11. Por isso, há prescrições 
que determinam como será feita a “desconsagração” daquilo que foi to-
cado em parte ou totalmente pela vítima imolada. Neste caso, podemos 
perceber a ideia de que uma aproximação com o divino sem prévio es-
tabelecimento de limites ou de consagração é perigoso. O que é impuro 
não pode participar daquilo que é puro, sob a condição de que o sagrado 
também pode tornar-se impuro.
Há aqui também o que Mauss e Hubert chamam de saída. É o que 
ocorre quando termina o sacrifício, o que é feito com as pessoas e objetos 
utilizados no sacrifício. Neste caso, o que tocou a vítima se tornou sagra-
do, por isso todos os objetos que partilharam da porção sagrada devem 
ser destruídos, a fim de eliminar o “mal”, o que pode trazer impureza no 
meio do grupo. Os itens que não podem ser destruídos devem ser lavados 
abundantemente para retirar do objeto qualquer potencial de impureza.
4. o inTerdiTo no sacrifício (saída do sacrifício) v. 22-23
22. Todos os homens sacerdotes poderão comer dela. É porção sagrada.
23. Mas não se comerá nenhuma das vítimas oferecidas pelo pecado,
                                cujo sangue tenha sido levado à tenda da reunião, 
                                      para ser oferecida no santuário pelo pecado;
                                             elas deverão ser queimadas.
Nesta parte, observa-se um interdito sobre o sacrifício, em que não 
se deve comer nenhuma das vítimas oferecidas pelo pecado, estas não 
deve ser partilhadas nem pelo sacerdote. Há aqui uma restrição absoluta, 
pois se trata de um sangue que pode contaminar até mesmo quem já foi 
sacralizado. A contaminação se dá pelo sangue da vítima, que tem em si 
o poder de contaminar o que nela tocar, por isso deverá ser queimada. Em 
Mauss e Hubert, trata-se do fogo como algo purificador, “a incineração e o 
consumo pelo sacerdote tinham o fito de eliminar completamente do am-
biente temporal as partes do animal” (MAUSS e HUBERT, 2005, p. 44).
11 Mary Douglas analisa ritos de pureza e sua função no meio do grupo. Para ela, na 
análise de religiões primitivas, é possível perceber que a pureza ou higiene não se trata 
apenas de um conceito estético, mas os “rituais de pureza e impureza criam unidade 
na experiência do grupo” (p.13). Os limites que organizam e dão unidade ao grupo são 
guardados por perigos que ameaçam os transgressores. Para que o grupo conserve as 
“ideias sobre separar, purificar, demarcar e punir transgressões”, os limites têm como sua 
“função principal impor sistematização numa experiência inerentemente desordenada” 
(p. 15), ou seja, há que se criar interditos para que não haja transgressões em ritos ou 
cerimônias sagradas. Para mais esclarecimentos, conferir: DOUGLAS, Mary. Pureza e 
Perigo. São Paulo: Debates, 1984.
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Este texto bíblico também apresenta a relação que Mauss e Hubert 
fazem entre sacrifício e consagração, uma vez que “o objeto passa do 
domínio comum ao domínio religioso” (MAUSS e HUBERT, 2005, p. 15). 
Aqui temos o animal que se torna puro e impuro ao mesmo tempo, além 
dos objetos e roupas que, quando entram em contato com alguma parte 
da vítima, tornam-se consagrados, e para sair desse estado e retornar ao 
mundo profano precisam passar por um ato de “desconsagração”.
4. Girard em diálogo com a teologia bíblica
No caso de Levítico 6.17, observa-se o ritual para o sacrifício pelo 
pecado, a saber, uma distinção entre aquilo que é puro e impuro. Para a 
realização do sacrifício neste caso é necessário obedecer alguns critérios. 
Talvez se aplique aqui o primeiro estereótipo apresentado por René Girard: 
“a descrição de uma crise social e cultural, ou seja, de uma indiferenciação 
generalizada” – o pecado, neste caso.
O pecado traz para a comunidade uma crise que pode desencade-
ar um processo de morte. Neste sentido, há a indiferenciação, ou seja, 
rotula-se o que é o pecado e o pecador, mas para que este seja purifica-
do há um ritual a ser seguido, que consiste na vitimização de um animal 
que representa o pecador. Após a imolação, o animal torna-se “porção 
sagrada” (v. 18), por isso o sacerdote poderá comer dela, porém há um 
local específico para conter a sacralidade desta porção, a saber, o lugar 
sagrado. Tudo o que tocar a carne fica consagrado, demonstrando que 
esta sacralidade apresenta o que Girard chama de “ambivalência” (GI-
RARD, 2000, p. 13).
No caso do animal imolado, observa-se também o que Girard apre-
senta da seguinte maneira: “a sociedade procura desviar para uma vítima 
relativamente indiferente, uma vítima ‘sacrificiável’, uma violência que 
talvez golpeasse seus próprios membros, que ela pretende proteger a 
qualquer custo” (GIRARD, 2000, p. 16). Deste modo, o animal passa a ser 
uma “vítima sacrificiável”, que carrega a ambivalência e, por isso, pode 
substituir aquele a quem a sociedade precisa proteger. Se não houvesse 
essa vítima, certamente haveria uma violência generalizada, uma vez que 
a vingança geraria um círculo vicioso. Com a substituição sacrificial, isso 
pode, num certo sentido, “enganar a violência”.
Temos neste texto a potência do “mal” que é o bode expiatório. Este 
é uma vítima escolhida para receber todo o pecado da comunidade (v. 
18). Nele se expressa ou se projeta o pecado da comunidade que pode 
gerar uma crise no sistema. Por isso, a necessidade de se sacrificar para 
apaziguar os instintos de violência entre os seres humanos, para que 
não haja violência coletiva pela prática do pecado, e assim, a acolhida 
do “mal” na comunidade.
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Considerações Finais
A partir dos conceitos estudados, pudemos observar como se aplicam 
as teorias de Mauss, Hubert, assim como de Girard, na teologia bíblica 
do sacrifício expressa em Levítico 6.17-23. Deste modo, a conclusão é 
que os referenciais teóricos nos auxiliam numa leitura antropológica do 
texto bíblico e nos apresentam outra ótica que ajuda a compreender a 
importância de estabelecer limites na sociedade, para que ela não entre 
em colapso. Os referenciais nos mostraram a perspectiva do sacrifício 
como ato violento e legitimador na esfera sagrada da cultura israelita.
Também é possível observar que, diferentemente do processo de 
violência que a vítima pelo pecado desencadeia, conforme Girard, o 
Antigo Testamento propõe outro processo para lidar com vítimas em sua 
cultura: ao invés da figura do bode expiatório para coibir a vingança e a 
rivalidade generalizada, a Bíblia propõe o perdão e a dignidade da vítima, 
como se percebe posteriormente em Jesus Cristo. Neste caso, a Bíblia 
indica uma alternativa para a violência fundadora da cultura, que não foi 
possível analisar com profundidade neste trabalho, mas que nos deixa 
aberta outra porta para continuar a pesquisa.
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